
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.122 - RS (2013/0004163-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : PAULO GUIMARÃES ELIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  PENAL. CRIME 
DE PESCA COM PETRECHO NÃO PERMITIDO. ART. 34, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO II, DA LEI N.º 9.605/98. PEDIDO DE TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ANÁLISE DO CASO 
CONCRETO. IRRELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. RECURSO 
PROVIDO. 

1. A aplicação do princípio da insignificância nos crimes contra o meio 
ambiente, reconhecendo-se a atipicidade material do fato, é restrita aos casos 
onde e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social. Afinal, o bem jurídico tutelado é a proteção ao meio 
ambiente, direito de natureza difusa assegurado pela Constituição Federal, que 
conferiu especial relevo à questão ambiental.

2. Verifica-se que se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial 
de crime de bagatela a conduta do Recorrente - sem antecedentes criminais, a 
quem não se atribuiu a pesca profissional ou reiteração de conduta -, que não 
ocasionou expressiva lesão ao bem jurídico tutelado, já que foi apreendido apenas 
petrecho (rede), sem, contudo, nenhum espécime ter sido retirado do local, o que 
afasta a incidência da norma penal. 

3. Recurso ordinário provido para, aplicando-se o princípio da 
insignificância, determinar o trancamento da Ação Penal n.º 
5003126-41.2012.404.7101 .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de novembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.122 - RS (2013/0004163-4)
  
RECORRENTE : PAULO GUIMARÃES ELIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por PAULO 

GUIMARÃES ELIAS - denunciado como incurso no art. 34, parágrafo único, inciso II, da Lei n.º 

9.605/98, em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4.ª Região, nos autos 

do Habeas Corpus n.º 5017861-42.2012.404.0000, assim ementado:

"HABEAS CORPUS.  TRANCAMENTO  DE AÇÃO  PENAL.  
CRIME AMBIENTAL. INSIGNIFICÂNCIA. CRIME FORMAL. AUSÊNCIA DE 
RESULTADO NATURALÍSTICO.

- Se o tipo penal incrimina a conduta de pescar com petrecho não 
permitido, o simples fato de fazer uso de rede fora dos patrões legais é 
suficiente para a consumação de delito, independentemente da captura de 
algum espécime marinha.

- Cuidando-se de delito formal, que não exige resultado 
naturalístico, descabe falar na aplicação do princípio da insignificância." 
(Fl. 86)

Alega-se, no presente recurso, que deve ser aplicado ao caso o princípio da 

insignificância, pois não houve lesão ao ordenamento jurídico, não tendo sido capturadas 

quaisquer espécies da fauna local. 

Aduz-se que a apreensão de uma "rede supostamente fora do padrão 

normativo" (fl. 94) é fato de pequena reprovabilidade, especialmente se se considerar que "o 

acusado é professor municipal, nunca se dedicou à atividade pesqueira, estava no local 

apenas acompanhando alguns amigos que se dedicavam à pesca como 'hobby'" (fl. 93).

Sustenta-se, ainda, que a rede apreendida com o Recorrente não foi submetida a 

exame para aferir se encontra-se fora dos padrões.

Requer-se a aplicação do princípio da insignificância, com o consequente 

trancamento da ação penal.

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 106/107

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 120/128, opinando pelo 
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desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 35.122 - RS (2013/0004163-4)
  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  PENAL. CRIME 
DE PESCA COM PETRECHO NÃO PERMITIDO. ART. 34, PARÁGRAFO 
ÚNICO, INCISO II, DA LEI N.º 9.605/98. PEDIDO DE TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ANÁLISE DO CASO 
CONCRETO. IRRELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA. RECURSO 
PROVIDO. 

1. A aplicação do princípio da insignificância nos crimes contra o meio 
ambiente, reconhecendo-se a atipicidade material do fato, é restrita aos casos 
onde e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social. Afinal, o bem jurídico tutelado é a proteção ao meio 
ambiente, direito de natureza difusa assegurado pela Constituição Federal, que 
conferiu especial relevo à questão ambiental.

2. Verifica-se que se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial 
de crime de bagatela a conduta do Recorrente - sem antecedentes criminais, a 
quem não se atribuiu a pesca profissional ou reiteração de conduta -, que não 
ocasionou expressiva lesão ao bem jurídico tutelado, já que foi apreendido apenas 
petrecho (rede), sem, contudo, nenhum espécime ter sido retirado do local, o que 
afasta a incidência da norma penal. 

3. Recurso ordinário provido para, aplicando-se o princípio da 
insignificância, determinar o trancamento da Ação Penal n.º 
5003126-41.2012.404.7101 .

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Paciente foi denunciado como incurso no art. 34, 

parágrafo único, inciso II, da Lei n.º 9.605/98, porque, segundo a denúncia, no dia 04/01/2011, na 

Ponte dos Franceses, no Saco da Mangueira, estuário da Laguna dos Patos, Município de Rio 

Grande, foi "surpreendido pela fiscalização do IBAMA quando pescava naquele local com 

rede tipo tarrafa, petrecho de uso não permitido naquele local, conforme dispõe a Portaria 

IBAMA n.º 4, de 19 de março de 2009" (Fl. 02).

O Tribunal de origem denegou o writ originário, rejeitando a aplicação do princípio 

da insignificância ao caso, nos seguintes termos: 

"O paciente foi denunciado pela suposta prática do delito do artigo 
34, parágrafo único, do inciso II, do Código Penal, que prescreve:

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em 
lugares interditados por órgão competente.

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem:
(...) II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou 

mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não 
permitidos;
Consta no Auto de Infração do IBAMA (OUT2 - evento 1 do 

processo originário) que o paciente foi flagrado quando utiliza petrecho 
proibido ('tarrafa' de 17 braças e malha 12 mm).

Com efeito, verifica-se que a imputação é efetuada pelo simples fato 
de fazer uso de rede proibida, independentemente de ter sido capturado 
algum peixe ou crustáceo.

Salvo melhor juízo, a captura é mero exaurimento da figura típica 
em questão, que se consuma com a simples utilização do petrecho não 
permitido. Conforme consignado na decisão que indeferiu a pretensão 
liminar, 'descabe falar na aplicação do princípio da insignificância, porquanto o 
tipo em questão é formal, não exigindo a produção de resultado naturalístico ' 
para sua consumação.

Mesma opinião foi exarada pelo Ministério Público Federal, 
ressaltando que 'As alegações da impetrante de que não houve lesão ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal, pois nenhum crustáceo foi apanhado, não 
prosperam, porquanto o delito previsto no artigo 34, parágrafo único, II, da Lei nº 
9.605/98, é delito formal, prescindindo, consequentemente, do resultado, o que, em 
princípio, afasta a aplicabilidade do princípio da insignificância'.

Também destacou-se no indeferimento da liminar que 'se a rede 
utilizada era, ou não, fora do padrão constitui matéria a ser debatida durante a 
instrução criminal, não nos estreitos limites do habeas corpus, no qual, tendo em 
vista seu rito célere, não admite dilação probatória'.

Ante o exposto, voto por denegar a ordem de habeas corpus." (Fl. 
84)

Como é sabido, a aferição da insignificância da conduta formalmente típica deve 

ser norteada pela a) mínima ofensividade da conduta do agente, b) nenhuma periculosidade social 

da ação, c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada.

Impende ressaltar que a aplicação do princípio da insignificância nos crimes 

contra o meio ambiente, reconhecendo-se a atipicidade material do fato, é restrita aos casos onde 

e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social. 

Afinal, o bem jurídico tutelado é a proteção ao meio ambiente, direito de natureza difusa 

assegurado pela Constituição Federal, que conferiu especial relevo à questão ambiental.

Ao analisar as peculiaridades do caso concreto, verifica-se que se insere na 

concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela a conduta do Recorrente, na medida 

em que foi apreendido apenas petrecho (rede) destinado à prática da pesca e não se chegou a 

retirar sequer algum espécime do rio. 
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Registre-se que a conclusão de que se trata de conduta passível de aplicação do 

princípio da insignificância não decorre apenas da não apreensão de espécimes da fauna local, 

mas das circunstâncias do caso, em que não se atribuiu ao Recorrente pesca profissional ou 

reiteração da conduta, não registrando ele antecedentes criminais.

Desse modo, há de se concluir, ao contrário do que decidiu o Tribunal de origem, 

pela ínfima lesividade da conduta do Recorrente, tendo em vista a atipicidade material da conduta 

perpetrada.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL.  IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME AMBIENTAL. 
PESCA MEDIANTE PETRECHOS NÃO PERMITIDOS. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE AO BEM JURÍDICO TUTELADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. CONCEDIDA A ORDEM EX OFFICIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem contra acórdão de apelação, como se 
fosse um sucedâneo recursal.

2. Aplica-se o princípio da insignificância, reconhecendo a 
atipicidade material da conduta, consubstanciada em pescar mediante a 
utilização de petrechos não permitidos, se foi apreendida a ínfima 
quantidade de um quilo de peixe, o que denota ausência de ofensividade ao 
bem jurídico tutelado.

3. Flagrante ilegalidade reconhecida.
4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, ex officio, 

para trancar a Ação Penal nº 996/2005, da Terceira Vara Criminal da 
comarca de Bauru/SP, cassando, por conseguinte, a sentença condenatória, 
decisão que fica estendida (art. 580 do Código de Processo Penal) ao 
corréu." (HC 178.208/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. PESCA VEDADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE DANO EFETIVO AO MEIO AMBIENTE. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Os denunciados são pescadores de origem simples, amadorista, 
sendo apreendida apenas uma rede de nylon e nenhum pescado, o que 
demonstra a mínima ofensividade da conduta. Ausência de lesividade ao  
bem  jurídico  protegido pela norma incriminadora (art. 34, caput, da Lei n. 
9.605/1998), verificando-se a atipicidade da conduta imputada ao paciente.

2. Recurso ordinário provido para conceder a ordem e determinar 
o trancamento da Ação Penal n. 5011231-69.2010.404.7200 (Vara Federal 
Ambiental e Agrária da Subseção Judiciária de Florianópolis/SC), com 
extensão ao corréu Claudemir Cláudio." (RHC 33.941/RS, Rel. Ministro 
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SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
17/09/2013.)

"HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ART. 34 
DA LEI N. 9.605/98. AUSÊNCIA DE DANO AO MEIO AMBIENTE. 
CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. TRANCAMENTO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Hipótese em que, com os acusados do crime de pesca em local 
interditado pelo órgão competente, não foi apreendido qualquer espécie de 
pescado, não havendo notícia de dano provocado ao meio-ambiente, 
mostrando-se desproporcional a imposição de sanção penal no caso, pois o 
resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, mostra-se absolutamente 
irrelevante.

3. Embora a conduta dos pacientes se amolde à tipicidade formal e 
subjetiva, ausente no caso a tipicidade material, que consiste na relevância 
penal da conduta e do resultado típicos em face da significância da lesão 
produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.

4. Ordem concedida para, aplicando-se o princípio da 
insignificância, trancar a Ação Penal n. 2009.72.00.002143-8, movida em 
desfavor dos pacientes perante a Vara Federal Ambiental de 
Florianópolis/SC." (HC 143.208, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 
14/06/2010 - Grifos acrescidos)

"HABEAS CORPUS PREVENTIVO. CRIME CONTRA O MEIO 
AMBIENTE. PESCA MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE APARELHOS, 
PETRECHOS, TÉCNICAS E MÉTODOS NÃO PERMITIDOS (ART. 34, PAR. 
ÚNICO, II DA LEI 9.605/98). PESCA DE, APROXIMADAMENTE, 2 
QUILOGRAMAS DE PEIXES. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO, NA 
ESPÉCIE, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE PESCADO APREENDIDA. SUPOSTO CRIME QUE 
CONSISTIU NA UTILIZAÇÃO DE UMA REDE SUPERIOR EM APENAS 50 
CENTÍMETROS AO LIMITE ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA DE DANO EFETIVO AO MEIO AMBIENTE. 
PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM 
CONCEDIDA, PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL MOVIDA CONTRA OS 
PACIENTES, POR SUPOSTA INFRAÇÃO AO ART. 34, PAR. ÚNICO, II DA 
LEI 9.605/98.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto 
desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 
supralegal de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 
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perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 
considerada atípica por força deste postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 
a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; 
(III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
DJU 19.04.04).

3.   Para incidir a norma penal incriminadora, é indispensável que 
a pesca com equipamentos proibidos possa, efetivamente, causar risco às 
espécies ou ao ecossistema; nada disso, todavia, se verifica no caso 
concreto, em que dois pescadores, utilizando-se de somente uma rede - rede 
esta considerada ilegal porque superior em 50 centímetros ao limite 
legalmente estabelecido, como registrado no aresto -, tinham retirado da 
represa apenas 2 quilogramas de peixes, de espécie diversas.

4.   Evidente a atipicidade material da conduta, pela 
desnecessidade de movimentar a máquina estatal, com todas as implicações 
conhecidas, para apurar conduta desimportante para o Direito Penal, por 
não representar ofensa a qualquer bem jurídico tutelado pela Lei Ambiental.

5.   Parecer do MPF pela concessão da ordem.
6.   Ordem concedida para trancar a Ação Penal movida contra os 

pacientes, por suposta infração ao art. 34, par. único, II da Lei 9.605/98." 
(HC 112.840/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 03/05/2010.)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO, para, 

aplicando-se o princípio da insignificância, determinar o trancamento da Ação Penal n.º 

5003126-41.2012.404.7101.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0004163-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    35.122 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50031264120124047101  50178614220124040000  RS-50031264120124047101

EM MESA JULGADO: 26/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO GUIMARÃES ELIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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